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1 Introdução
Este artigo tem como proposta abordar o desenvolvimento do Exército Brasi-
leiro durante o Segundo Império, buscando analisar como tal instituição militar 
foi impulsionada pela Política Externa Brasileira do período para a região do Prata, 
tratando de definir quais fatores contribuíram para e de que forma ocorreu esse 
desenvolvimento. Ademais, o artigo se propõe a responder à seguinte pergunta: 
de que forma o Exército Brasileiro serviu como instrumento de poder do Brasil 
frente aos seus vizinhos sul-americanos? 
Desse modo, duas hipóteses de trabalho foram estabelecidas. A primeira 
hipótese sugere que o Exército surgiu como instituição militar relevante ao ter 
como objetivo garantir a integridade territorial e a soberania brasileiras durante o 
período do Segundo Império. A segunda hipótese articulada propõe que o Exército 
foi também importante na correlação de forças na América do Sul, na medida em 
que auxiliou na garantia dos interesses brasileiros na região do Prata. 
Dessa maneira, a pesquisa se propõe a analisar o desenvolvimento e o papel 
do Exército Brasileiro como uma das fontes de poder relativo do Brasil frente aos 
demais países sul-americanos, verificando os casos empíricos da Guerra do Prata 
(1851-1852) e da Guerra do Paraguai (1864-1870). Além disso, a metodologia 
da pesquisa inclui a revisão de bibliografia especializada em História do Exército 
Brasileiro e Política Externa Brasileira durante o Segundo Império, assim como 
a análise de fontes primárias, tais como documentos da diplomacia do Brasil no 
período estabelecido.
Assim, esse artigo é composto de três seções além desta introdução. A 
primeira trata da situação do Exército no período anterior à Guerra do Paraguai, 
fazendo-se uma breve análise sobre a criação e desenvolvimento dessa instituição, 
desde os tempos coloniais até 1864. Nela são identificadas as características gerais 
do Exército desde a sua formação, bem como as situações em que foi empregado, 
dando atenção especial para a Guerra do Prata. Além disso, aborda a situação em 
que a instituição militar se encontrava quando começou a Guerra do Paraguai. A 
segunda seção aborda o desenvolvimento do Exército Brasileiro durante a Guerra 
do Paraguai, sendo analisados os avanços que ocorreram na instituição, decorrentes 
da própria dinâmica do conflito, bem como o papel de personalidades como Duque 
de Caxias nesses avanços. Essa seção também aborda os resultados da guerra para 
o Exército e para a política interna brasileira. Por fim, na terceira seção, são apre-
sentadas as considerações finais do trabalho, retomando-se os aspectos principais 
das seções anteriores, e utilizando-os para avaliar as hipóteses apresentadas, bem 
como outros resultados obtidos com o estudo realizado.
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2 A Situação do Exército antes da Guerra do Paraguai
2.1 Breve Estrutura Militar do Período Colonial às Regências
As instituições militares de um país são formadas a partir dos acontecimentos 
históricos. Assim, são compostas por seus indivíduos e tiram proveito da indústria 
e da tecnologia disponíveis para a sua formação. Desse modo, a participação das 
Forças Armadas na sociedade remonta ao período imediato após o descobrimento 
do Brasil. Segundo Nelson Sodré (1979), desde os primeiros tempos da colonização 
havia a ameaça dos indígenas e do tráfico, que levaram às primeiras expedições 
punitivas e policiadoras. A respeito da ameaça indígena, os colonizadores tinham 
como vantagem a superioridade técnica das armas e o divisionismo. Já em relação 
à ameaça da concorrência do tráfico, eles estavam em desvantagem, pois os trafi-
cantes possuíam as mesmas armas e tinham fortes alianças locais.
Devido à necessidade de neutralizar tais ameaças e operações, a legislação 
atribuiu aos colonos deveres militares, cabendo ao poder público o dever de acudir 
os colonos com forças e recursos próprios. A Coroa acudia também com um esboço 
de fortificações litorâneas, com as armadas de policiamento da costa para assegurar 
a posse da colônia. Reservavam-se à Coroa as forças navais, o peso da luta marítima. 
Deixava-se aos povoadores e moradores locais o peso maior da tarefa em terra. 
Na luta contra estrangeiros, cabe citar a Batalha dos Guararapes (1648-1649), 
confronto travado entre o exército da Holanda e os defensores do Império, que 
culminou com o fim das invasões holandesas do Brasil (SODRÉ, 1979).
Assistimos, assim, a conjugação de dois tipos de organização militar, o euro-
peu e o americano, justapondo-se e reagindo um sobre o outro, no sentido de 
enfrentar os assaltos externos. Este, na sua montagem particular, que serve ao 
problema do indígena; aquele, na sua articulação tradicional, representando 
a ação do poder público metropolitano (SODRÉ, 1979, p. 27).
Para o autor, com o passar dos anos, a bandeira surgiu com uma natureza 
militar inequívoca. Consistiam em forças militares que executavam múltiplas missões: 
expandir a posse territorial e assegurar sua defesa, ajudar - como força auxiliar - nas 
operações contra os invasores no litoral, capturar o indígena, concorrer na defesa 
da costa e exercer tarefa policial. Além disso, cada esforço de povoamento junto 
aos governadores, visando expulsar invasores ou não, revestia-se de caráter militar 
e resultava no estabelecimento de um forte, que era o núcleo de povoamento. A 
guarnição dessas fortificações era fornecida pela população local. A população estava 
organizada para a guerra, seja contra o indígena, seja contra o corsário. O amplo 
espaço que a ordem privada encontrava, em contraste com o reduzido espaço em 
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que girava a ordem pública, configurava toda a estrutura administrativa e afetava 
a organização militar (SODRÉ, 1979).
O processo da autonomia política dos povos americanos de colonização 
ibérica inseriu-se no processo de ascensão burguesa: o desenvolvimento das rela-
ções capitalistas no ocidente europeu exigiu a ruptura dos laços de dependência. 
A separação entre o Brasil e Portugal não trouxe à colônia, assim, grande aba-
lo social, e não correspondeu a alterações profundas: a estrutura de produção 
permaneceu a mesma, a posição das classes sociais permaneceu a mesma. 
A independência não teve caráter revolucionário (SODRÉ, 1979, p. 64).
De acordo com Sodré, a autonomia, porém, teve como consequência a 
aliança de subordinação à Inglaterra, dominadora dos mares e das trocas, que se 
tornou a dominadora do mercado interno e das finanças. Além disso, o Império 
herdava as consequências da política portuguesa na América do Sul, com dificul-
dades persistentes na Bacia do Prata, região ainda instável politicamente. Problemas 
militares sérios também ameaçavam a autonomia do Brasil, que contava apenas 
com milícias e forças regulares precárias na região sul, onde estavam os campos 
de batalhas principais do período, e com batalhões de mercenários europeus4. 
Somaram-se a isso a crise financeira e as agitações políticas da Regência, período 
de efervescência social que veio a ameaçar a integridade territorial do país.
Ainda, Sodré trata da Constituição de 1824, que procurou definir as linhas 
gerais da estrutura militar oficial, estabelecendo três linhas: a primeira, composta 
da tropa regular e paga e a segunda e terceira, compostas de milícias e ordenanças 
simplesmente auxiliares e gratuitas. Disso derivaram as três categorias militares: 
exército (destinado a defender as fronteiras), milícias (para manter a ordem pública) 
e guardas policiais (para fornecer a segurança dos indivíduos).
No período das Regências foram lançadas as bases da Guarda Nacional e 
foram dispensadas as organizações paralelas. Suas características principais incluíam, 
primeiramente, o recrutamento com uma rigorosa seleção por cima, uma força 
constituída por elementos de posses, cujo serviço era pessoal e obrigatório, e em 
segundo lugar, vinha a existência de um comandante por distrito. Sua criação 
representava apenas uma parte da política da classe dominante.
A Guarda Nacional era, segundo a lei que a criou, uma organização perma-
nente, consistindo o seu serviço ordinário, dentro e fora dos municípios, 
em destacamentos à disposição dos juízes de paz, criminais, presidentes de 
províncias e ministro da Justiça, mediante requisição da autoridade civil 
4 Os Mercenários do Imperador é obra que focaliza uma das facetas mais intrigantes da primeira corrente imigra-
tória alemã para o Brasil, que ocorreu durante o nosso Primeiro Império (1822-1831): a vinda de um numeroso 
continente de indivíduos destinados às fileiras do recém-organizado Exército Imperial brasileiro.
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(...) fornecia destacamentos para fora dos municípios, em defesa das praças, 
costas e fronteiras, como auxiliar do Exército (SODRÉ, 1979, p. 119). 
 Além disso, o livro A história militar do Brasil (SODRÉ, 1979) considera 
que havia uma diferença na missão específica do Exército e da Guarda Nacional. 
O primeiro se destinava às operações contra inimigos externos, enquanto a Guarda 
aparecia como reforço. A segunda se destinava às operações contra inimigos internos, 
em que o Exército era apenas um complemento. Por isso, o Estado confiava muito 
mais na Guarda Nacional do que no Exército para a repressão interna. É curioso 
destacar que a Marinha também recebia certo prestígio, enquanto que o Exército 
era relegado a um plano inferior no que dizia respeito às considerações militares.
2.2 A Situação Política e Militar no Início do Segundo Império 
As dificuldades herdadas do período regencial geravam um quadro de 
instabilidade política tão grande que ameaçava desintegrar o Império no Brasil, 
segundo o Coronel João Batista Magalhães (1958). A decisão de declarar a maio-
ridade do herdeiro real prematuramente, levando ao trono o jovem D. Pedro II, 
ocorreu como uma revolução parlamentar, na tentativa de estabilizar o país. Foi 
uma medida que visava por fim às disputas da Regência e adicionava ao cenário 
político um critério extrapartidário: o Poder Moderador, que, equivalendo-se à 
soberania nacional, visava garantir a governabilidade do país.
Tal instabilidade política refletia-se, do ponto de vista militar, nas agitações 
armadas que se espalhavam pelo país, dentre as quais estavam a Sabinada (1838), 
na Bahia, as revoluções de São Paulo (1840) e Minas Gerais (1842), a do Rio 
Grande do Sul (1835-45) e a de Pernambuco (1848). Todas elas foram protestos 
armados contra o despotismo e o espírito absolutista dos governos provinciais e 
muitas vezes foram mescladas de republicanismo e de tendências separatistas, como 
é o caso de Pernambuco e do Rio Grande do Sul. As pacificações destas últimas 
marcaram, definitivamente, um Império que se consolidava e uma integridade 
nacional que se firmava no país. 
A revolução no Rio Grande foi bastante peculiar, pois durou uma década, 
sendo favorecida por sua vizinhança de fronteiras abertas com o Rio da Prata. 
A interferência desta vizinhança ocorria, por um lado, pela influência das ideias 
republicanas sobre os gaúchos, e, por outro lado, pelo contato comercial destes 
com os caudilhos. O governo brasileiro, tendo ciência da influência dos vizinhos, 
negociou com Rosas, então senhor de Buenos Aires, um acordo para encerrar a 
revolução no Sul, o qual acabou não tendo sucesso. 
Com a pacificação do Rio Grande, província notadamente estratégica por 
sua situação geográfica, figuras políticas como Caxias e Osório ascenderam no 
cenário político-militar do período imperial. Com eles, os militares do Império 
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apresentam certa importância política, uma tendência cujos germes haviam sido 
plantados nas lutas pela Independência. Esses dois personagens históricos, embora 
pertencentes a correntes políticas diversas, souberam separar os interesses partidá-
rios do interesse comum de fortalecer a estrutura militar do Brasil, numa época 
de grandes resistências a reformas nas organizações militares. 
A existência da Guarda Nacional, cujos serviços durante as guerras civis e 
as do Prata eram reais, dava uma ilusão de força que concorria para não se 
decretarem, e menos ainda se executarem, quando admitidas, as reformas 
necessárias ao nosso fortalecimento militar [...] (MAGALHÃES, 1958, p. 
295).
O fortalecimento militar do Brasil vinha de encontro com a política de 
potência do Estado-Império Brasileiro para o Prata, que, segundo Cervo & Bueno 
(2002), era ensaiada internacionalmente a partir de 1844, diante de episódios de 
resistência brasileira a pressões extracontinentais5. A dispersão de forças no cenário 
internacional, somada às debilidades dos Estados argentino, uruguaio e paraguaio, 
tornava a região platina um espaço de manobra para o Brasil. A fase de presença 
brasileira ativa na região, portanto, ocorreu de 1951, a partir da Guerra do Prata 
ou guerra contra Oribe e Rosas, até 1964, data de início da Guerra do Paraguai.
2.3 Estruturação Formal e Organização do Exército
De 1840 até 1852, quando o Império foi levado a interferir contra Rosas e 
a situação na região platina havia ficado cada vez mais complicada, a necessidade 
de aperfeiçoamento das instituições militares brasileiras era evidente. Surgia a 
necessidade de criar um instrumento militar forte e, para isso, novas medidas foram 
tomadas: concessões de honras e regalias e ampliação do sistema de recrutamento, 
inclusive com alforria ao escravo alistado. Reformas importantes foram feitas, dando-
-se uma nova organização ao Exército em 1842 e, mais tarde, adotando-se como 
base geral para o Ministério da Guerra o sistema concebido por Caxias e praticado 
por seu quartel general na intervenção no Prata, em 18516 (MAGALHÃES, 1958).
Coronel Magalhães (1958) descreve a evolução dos quadros no período. 
Em 1840, o poder legislativo autorizou rever os quadros de oficiais do Exército e 
da Armada, que poderiam ser reformados de acordo com um Conselho de Inqui-
rição, removendo oficiais de má conduta. No mesmo ano, foi criado o Colégio do 
5 Neste período, o Brasil resistia às pressões da Inglaterra de hegemonia interna através de influência econômica 
e política e às pretensões dos Estados Unidos de forçarem uma livre-navegação na Bacia do Amazonas.
6 Em 1851, o quartel general de Caxias se dividia nas seguintes repartições: a Repartição do Ajudante General, 
para tratar de questões de disciplina; a Repartição do Quartel Mestre General, que tratava de assuntos relativos 
ao estacionamento e ao aprisionamento das tropas; e a Repartição do Secretário Militar, que tratava da relação 
com o ministro e elementos exteriores ao Exército. Sua ordem foi exemplo para a organização militar brasileira.
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Imperador, um antecedente do Colégio Militar. Em 1842, o Exército começava a 
passar por uma grande reestruturação.
Tal reestruturação passou a constituir o Exército da seguinte forma: um 
Estado Maior General, Estados Maiores de 1ª e 2ª classe e um Imperial Corpo de 
Engenheiros. Os oficiais dos quadros das armas, fixados em 1843, se estruturavam 
em infantaria, cavalaria e artilharia e, em 1844, foi adotada uma organização em 
que já figuravam oficiais ajudantes e quartéis mestres nas unidades. Além disso, 
constava ainda uma organização adotada de: um corpo fixo do Piauí, um corpo 
fixo de Goiás, dois corpos fixos de Mato Grosso, cinco corpos de cavalaria e um 
corpo de sapadores7. O efetivo real do Exército correspondia a 19.833 homens, 
número informado à época, mas que não chegou a existir de fato. 
Ainda, em 1842, a Escola Militar criou nos seus cursos aulas de geologia, 
de ciências sociais e jurídicas, administração e legislação militar, além de se instalar 
um observatório de astronomia na Escola. No mesmo ano, foi criada a graduação 
de alferes-aluno8 e, seis anos mais tarde, foi instituído o diploma de bacharel para 
os que concluíssem seus cursos na Escola.
Todos esses esforços denunciavam o choque que havia entre as necessidades 
e as possibilidades da política militar do Brasil. Havia um reconhecimento da 
importância de guarnecer as fortificações no litoral, de assegurar as fronteiras no 
interior e de estar preparado para um possível conflito, tendo uma estrutura militar 
organizada e disciplinada. Apesar das ideias militares da época reconhecerem a 
necessidade de uma chamada força de linha do Brasil, para assegurar fronteiras e 
fortes, era visível que o papel policial do Exército era visto como predominante, o 
que pode ser percebido como um resquício da conturbada época regencial. Ainda 
assim, as limitações para questões militares, e para o próprio Exército, eram muitas, 
frente à falta de apoio político e financeiro.
A partir de 1850, houve o agravamento para o Império da situação político-
-militar do Prata, que culminaria nas intervenções contra Oribe e Rosas. Seja diante 
de uma campanha externa que se preparava, seja porque predominava no Exército 
a figura de Caxias e de outros oficiais importantes, reformas marcantes e progres-
sivas ocorreram no meio militar. Em 1853, foi criada no Ministério da Guerra 
a Repartição do Quartel Mestre General; em 1858 a do Ajudante General. Em 
1860, o Ministério se organizava da seguinte maneira: Diretoria Geral e Gabinete 
do Ministro; Diretoria Geral do Pessoal; Diretoria Geral do Material; Diretoria 
Geral de Contabilidade de Guerra. Completavam esses órgãos do comando geral as 
inspeções de armas feitas nos distritos militares por comissões especiais. Os distritos 
7 Servidores “braçais”; soldados que auxiliavam nas construções militares.
8 Os alferes correspondiam a um antigo posto militar, correspondente ao atual segundo tenente.
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militares9 eram uma novidade surgida à época, que assinalavam real progresso para 
o preparo militar e para a guerra (MAGALHÃES, 1958). 
Além disso, reformas de 1858 complementaram a organização do Exército 
estabelecida em 1851, quando atos complementares constituíram novos quadros: 
o Corpo de Saúde e a Repartição Eclesiástica (constituída de capelães). Também 
surgia um batalhão de engenharia e corpos fixos de uma só arma ou mistos. Os 
corpos móveis eram de infantaria, cavalaria e de artilharia. Percebia-se um exército 
para campanha sendo formado, muito inspirado pelo exemplo do Exército de 
Caxias, de 1851.
O maior problema da época a se solucionar era o problema do recrutamento 
(SODRÉ, 1979). Adotaram-se várias medidas para solucionar a questão, em 1852, 
dentre as quais estavam o aumento do prêmio do voluntariado e fixação de tempo 
de serviço destes. Entretanto, a situação financeira e a necessidade de não desviar 
os jovens da atividade agrícola e industrial levaram o governo a certa parcimônia 
na fixação anual dos efetivos das tropas, ainda que o conflito na região platina 
estivesse iminente.
2.4 A Guerra do Prata
 “A questão do Rio da Prata mereceu sempre a maior atenção da política 
exterior brasileira” (RODRIGUES, 1973, Atas 3). Segundo Cervo & Bueno (2002), 
a intervenção contra Oribe e Rosas foi decidida após a retirada europeia do Prata 
e correspondeu a uma política nacional autônoma. Buscava-se conter Rosas, que 
representava uma ameaça de reestabelecimento do antigo Vice-Reino do Prata, 
sob a forma de um Estado rival poderoso. 
Juan Manuel de Rosas, eleito governador de Buenos Aires, tinha a intenção 
de recriar o antigo Vice-Reinado do Prata, que abrangia territórios do Uruguai, 
Paraguai e Bolívia, e garantir assim que a Argentina se tornasse a principal potência 
da América do Sul. No Paraguai, que lutava pelo reconhecimento de sua inde-
pendência, López assinou dois tratados com a Argentina. Porém, Rosas se recusou 
a reconhecer a independência do país e criou barreiras comerciais. O Uruguai 
enfrentava problemas em suas eleições para presidente, o que culminou com a 
posse de Rivera até 1832, depois de Oribe e, em 1839, novamente, de Rivera. 
Rosas interveio e conseguiu que Rivera fosse para o exílio. 
Após esse período, Rosas passou a atacar o Sul do Brasil. O Brasil mandou 
tropas ao Sul e começou a formar alianças, contando com o apoio da Bolívia, do 
Paraguai - cuja independência havia reconhecido, do Uruguai - para onde mandou 
9 Por decreto de 6 de maio de 1851 ficava dividido o território em seis distritos: 1. Rio Grande do Sul; 2. Santa 
Catarina, São Paulo (inclusive o Paraná), Minas e Espírito Santo; 3. Corte e província do Rio de Janeiro; 4. 
Bahia ao Rio Grande do Norte; 5. Ceará ao Amazonas e 6. Goiás e Mato Grosso.
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tropas para derrubar Oribe, que havia se aliado com Rosas, e de duas províncias 
argentinas: Entre Rios e Corrientes. Como ressaltam Silva & Gonçalves (2009), 
o Império Brasileiro jamais intervinha sozinho, sempre operando em aliança com 
grupos locais cujo inimigo em comum possibilitava uma aproximação. Havendo a 
solicitação de intervenção por parte de uma facção local, justificava-se melhor inter-
nacionalmente a política platina brasileira. Desse modo, a intervenção nos assuntos 
internos dos países vizinhos era comum, seja por meio diplomáticos, econômicos 
ou militares. Assim, percebe-se a importância para o Brasil da Guerra do Prata, 
frente à conjuntura do momento, no trecho do seguinte documento da época:
A ata da conferência de 1º de agosto de 1850 é [...] extremamente provei-
tosa sobre as relações do Brasil com a Argentina, o problema da ditadura 
de Rosas, as forças brasileiras e argentinas, as, possibilidades de confronto 
militar, a união Rosas e Oribe, a calamidade da guerra, a questão do recru-
tamento militar, inclusive o uso interno e externo de tropas estrangeiras, 
como sempre pensaram as minorias dominantes. É um documento longo, 
meditado, significativo, dos mais importantes sobre as relações do Brasil do 
Império com a Argentina de Rosas, que, afinal, se concluiu com a guerra e a 
derrota de Rosas e Oribe em 1852, aos 3 de fevereiro, na batalha de Monte 
Caseros (RODRIGUES, 1973, Atas 3). 
 As forças armadas seguiram rumo à Argentina para tirar Rosas do poder e, 
por fim, a Batalha de Monte Caseros, de 1852, encerrou o conflito e foi bastante 
grandiosa em termos de mobilização, sendo que cerca de 50 mil homens se enga-
jaram e lutaram na ocasião. Seu significado histórico é significativo, tendo em vista 
a “derrota de Rosas [...], a derrota de uma política inglesa para o Prata e a ascensão 
do Brasil como nova potência regional, temporariamente hegemônica” (CERVO 
& BUENO, 2002, p. 116). 
A Guerra do Prata, ou também guerra contra Oribe e Rosas, serviu para unir 
o Brasil, já que a luta contra a Revolução Farroupilha cessou perante a luta contra 
inimigos estrangeiros. Entretanto, a ideia de recorrer a mercenários europeus para 
o conflito evidenciava a ainda frágil estrutura de nossos exércitos nos campos de 
batalha. Ainda assim, o Brasil saiu do conflito como um Estado forte na região, o 
que demonstrava a estabilidade política e econômica do país.
3 A Guerra do Paraguai e a Consolidação do Exército
3.1 Preparações Políticas e Militares
Como tentou se demonstrar até agora, durante o Segundo Império, houve 
um grande esforço para se criar uma organização militar suficiente e satisfatória, o 
que não conseguiu se atingir plenamente. Diante das transformações internas que 
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vinham ocorrendo no Brasil10, que ampliavam a divisão do trabalho e o apareci-
mento de relações capitalistas de produção, claramente se percebia a necessidade 
do aprimoramento e da modernização militar.
Quando as transformações da segunda metade do século XIX estão em 
pleno desenvolvimento, e já começam a denunciar os seus efeitos sociais e 
políticos, embora ainda de forma embrionária, acontece o imprevisto da 
guerra com o Paraguai. Imprevisto, naturalmente, apenas segundo a duração 
e o esforço que exigiu. E aparece a necessidade, quase súbita, de enquadrar 
ou mesmo substituir o instrumento militar que até aí fora encarregado de 
solucionar, com os seus próprios recursos, os nossos problemas externos, 
que eram unicamente platinos, [...] por outro instrumento, organizado em 
novos moldes, soldado em outra têmpora, fundado em outras técnicas e 
processos de combate (SODRÉ, 1979, p. 140). 
Desse modo, às vésperas da guerra do Paraguai, mesmo com preparativos 
militares notórios e com uma pretensão política do Brasil de se fazer ouvido no 
Prata, nem o aparelho militar brasileiro correspondia ao desenvolvimento econômico 
interno nem a política militar brasileira correspondia à sua diplomacia. “Assim, em 
1865, quando irrompeu a guerra com o Paraguai, cuja preparação militar tinha 
alcançado um grande desenvolvimento, o Brasil não estava em condições de lhe 
fazer frente” (MAGALHÃES, 1958, p. 307).
Faltava ao Brasil quase tudo: efetivos, armamentos, organização e até instrução 
militar de acordo com os progressos de guerra da época. Ainda, habituado às guerras 
nas planícies do Sul, as forças brasileiras eram inadequadas para a grandiosidade da 
guerra do Paraguai. Desse modo, muitos erros foram cometidos, afetando tanto a 
campanha quanto as finanças do país.
Ainda assim, as tensões no Prata acabaram gerando uma situação política 
muito propensa à guerra, segundo Francisco Doratioto (2002), especialmente no 
que diz respeito ao Paraguai de Francisco Solano López, a partir de 1862. Estando 
a frente de um Paraguai que vinha passando por grande crescimento econômico 
e modernização, a continuidade disso dependia de uma integração do país ao 
comércio mundial e resultou na alteração da política externa paraguaia no sentido 
de ter uma presença maior no Prata para obter um porto marítimo, em Monte-
vidéu. Também no ano de 1862, ocorreu o surgimento da República Argentina. O 
Paraguai temia ser vítima do expansionismo do governo da Argentina, o qual, no 
Uruguai, passou a apoiar a rebelião armada da oposição contra os governantes. Os 
paraguaios se aproximaram do governo do Uruguai com o objetivo de tirar o país 
da situação de dependência de seus dois vizinhos. López também se aproximou do 
10 Como o surto da lavoura do café, a reforma Alves Branco, a extinção do tráfico negreiro, o surgimento das 
primeiras ferrovias, a utilização da navegação a vapor, a instalação de linhas telegráficas, o desenvolvimento da 
vida urbana e do comércio e o aumento da população livre.
61
Título do artigo...
governador de Entre Ríos, província que questionava o governo nacional argentino. 
Desse modo, ao vincular-se aos opositores de Buenos Aires, tornou-se uma ameaça 
à consolidação do Estado nacional argentino.
No Uruguai, ainda segundo Doratioto, cruzavam-se os interesses dos governos 
argentino, brasileiro e paraguaio. Perante a tentativa do Uruguai de estabelecer 
uma aliança com o Paraguai, o presidente argentino reagiu e buscou aliar-se com 
o Brasil. Favoreciam essa aliança a convergência ideológica, de cunho liberal, e a 
existência de interesses comuns (eram ambos contra o partido governante do Uruguai 
e tinham questões fronteiriças a tratar com o Paraguai). López ambicionava tornar 
seu país como um polo regional e constituir um equilíbrio triangular de forças.
A ação da diplomacia brasileira no Prata ocorreu de forma reativa, respon-
dendo a questões de momento11. Enquanto o Império agia a reboque das situações, 
o argentino Mitre e o paraguaio López usavam os acontecimentos para imple-
mentar uma calculada política externa. Para viabilizar a intervenção no Uruguai, 
a diplomacia imperial obteve o consentimento do governo argentino. Após o 
Brasil promover a entrada de tropas no Uruguai, López reagiu invadindo o Mato 
Grosso e Corrientes, na Argentina. Essas invasões levaram à constituição, em 1º 
de maio de 1865, da Tríplice Aliança, composta pela Argentina, Brasil e Uruguai, 
para enfrentar o Paraguai, lançando-se as bases para o início do conflito regional.
3.2 O Conflito Paraguaio, Esforço Militar Máximo do Império12
Iniciada a guerra, o Brasil contava com recursos muito inferiores a López, que 
havia efetivamente mobilizado forças e se preparado para o conflito13. A formação 
do 1º Corpo de Exército, para atuar no quadro da Tríplice Aliança, ocorreu sob o 
comando do general Osório. Sua habilidade para fazer o melhor aproveitamento 
dos recursos possíveis e improvisar um exército adequado à campanha que o 
Brasil viria a enfrentar constituiu um grande feito. O 2º Corpo de Exército seria 
formado como guarda de fronteira do rio Uruguai, com tropas diversas do Brasil 
para proteger o Rio Grande (MAGALHÃES, 1958).
Entre dezembro de 1864 e setembro de 1865, o Paraguai esteve na ofensiva 
militar (DORATIOTO, 2002). López havia planejado uma “guerra-relâmpago”, 
mas esta fracassou quando os federalistas argentinos se recusaram a unir forças 
com os paraguaios. As derrotas em Uruguaiana e na batalha naval de Riachuelo já 
indicavam a improbabilidade de López sair da guerra vitorioso. Os aliados então, 
em abril de 1866, sob comando argentino, invadiram o Paraguai, visando chegar 
11 A primeira ação decorreu do fato de os pecuaristas gaúchos com terras no Uruguai passarem a hostilizar o 
governo desse país.
12 Expressão usada pelo Cel. J.B. Magalhães, em sua obra A Evolução Militar do Brasil.
13 Só em efetivo, o Brasil contava com aproximadamente 35.000 homens, enquanto que o Paraguai tinha um 
estimado de 80.000.
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em Assunção, mas encontrando grandes dificuldades em sua ofensiva, pois López 
conseguiu forçar uma guerra de posições até 1867, desacelerando o conflito e 
levando-o a condição de uma “guerra total14”.
Em 1868, passou a liderar as forças aliadas o já comandante das forças brasi-
leiras no Paraguai, marquês de Caxias. Sob seu comando, se reviu a organização 
das tropas existentes e se constituiu o 3º Corpo de Exército; deu-se mais unidade 
às forças da guerra no teatro de operações e se melhorou a retaguarda. Ele era 
basicamente composto de um quartel general e suas divisões15 e de elementos de 
tropa e suas divisões16, representando uma das inúmeras formas que teve o Exército 
no decorrer da campanha paraguaia, durante a qual sofreu diversas modificações.
Após a operação de Humaitá, na qual Caxias cercou a fortaleza paraguaia, 
o pragmático general brasileiro acreditava ser a hora de iniciar negociações de paz. 
Porém, D. Pedro II acreditava que a guerra apenas terminaria com a captura de 
López. Em 1869, Assunção, deserta, foi ocupada e saqueada pelas tropas brasi-
leiras. Nesse mesmo mês, Caxias retirou-se da guerra, pois considerava a guerra 
terminada. O governo imperial então nomeou como novo comandante Conde 
d’Eu, genro do imperador, ajudado pela habilidade de chefes militares como 
Paranhos e general Câmara, quem veio a alcançar e matar Solano López, em 1870 
(DORATIOTO, 2002).
3.3 A Última Fase do Segundo Império
Depois da guerra, o cenário mudou inteiramente. 
A guerra contribuiu para a consolidação do Estado nacional centralizado na 
Argentina e para a dinamização de sua economia, enquanto, em relação ao 
Brasil, serviu para acelerar as contradições internas do Estado monárquico e 
constituiu-se em obstáculo para o crescimento econômico (DORATIOTO, 
2002, p. 484).
Após um esforço nacional considerável, o Exército agora tinha impor-
tância. No decorrer da campanha, o recrutamento chegou a ascender a cerca de 
80.000 homens, mas os efetivos do Exército voltam a baixar terminada a guerra17 
(MAGALHÃES, 1958). Tornava-se cada vez mais difícil o aparelhamento das 
14 O conceito de guerra total foi preconizado no conceito de guerra absoluta do estrategista prussiano Carl von 
Clausewitz, em sua obra Da Guerra (1832). A guerra total seria caracterizada por violência absoluta que termina 
com a destruição total de um lado pelo outro.
15 Comando (um secretário, dois ajudantes de ordens e quatro oficiais), Deputado Ajudante General e auxiliares, 
Deputado do Quartel Mestre general e auxiliares, Seção de Engenheiros, Auditor de Guerra, Comandante do 
Esquadrão de transportes e um corpo provisório de atiradores.
16 Uma Brigada de Artilharia, três Divisões de Cavalaria e quatro divisões de Infantaria.
17 19.000 homens, em 1871, apenas 15.000, em 1880, oscilando entre 11.300 e 13.000, no período de 1881 
a 1889.
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forças armadas com a indústria pesada, e pelo fato de que o Brasil permanecia 
sem condições para ingressar na etapa da industrialização. Começava a repontar 
na consciência dos militares a necessidade de impulsionar a indústria, a ligação 
entre indústria pesada e armamento e, consequentemente, entre país desenvolvido 
industrialmente e forças armadas organizadas e eficientes. Desse modo, surgia uma 
participação notória dos oficiais nos problemas políticos.
A guerra com o Paraguai alteraria profundamente a estrutura social do 
Exército. Os acontecimentos do conflito se refletiram na organização do Ministério 
da Guerra que, em 1868, tinha todas as suas secretarias subordinadas à Secretaria 
Geral e, em 1872, teve a iniciativa de criar a Comissão de Melhoramento do 
Exército. Esta foi uma iniciativa muito importante, pois refletia a falta sentida 
de um Serviço de Estado Maior nos moldes prussianos de um exército moderno 
(MAGALHÃES, 1958).
Além disso, embora a legislação referente ao recrutamento tivesse sido melho-
rada, a situação era ainda precária. Em 1883, um grupo de oficiais assassinou um 
jornalista que difamara um deles. O incidente motivou discussões parlamentares, 
em que se dizia tratar-se de “rebelião militar vitoriosa”. O caso refletiu a sensibili-
dade aguda do ambiente político às questões envolvendo militares. Tal ambiente 
era agravado pelas consequências econômicas e financeiras da guerra, resultando 
num aspecto evidentemente liberal sobre a política, em luta pela eliminação da 
escravatura e pela implementação da República.
“A Questão Militar18 [...] surgiria em 1884. E surgiria vinculada a outra 
questão, a da Abolição, comprovando a estreita dependência entre o que se passava 
no meio militar e o que se passava na política do país” (SODRÉ, 1979, p. 145). A 
Questão Militar foi, sob os seus aspectos fundamentais, apenas uma das faces da 
luta profunda que se travava em todo o país no sentido da liberdade do escravo. 
A Questão Militar refletia o fim do regime monárquico:
De um lado estavam militares cujas tendências eram para a abolição do 
trabalho escravo e a alteração do regime e, do outro lado, políticos que 
representavam as intransigências mais retrógradas do escravismo e da 
monarquia em decadência. O aparelho militar não serviria mais à classe 
dominante escravista (SODRÉ, 1979, p. 153). 
4 Considerações Finais
Este artigo procurou tratar do desenvolvimento do Exército, essencialmente 
relacionado com as políticas na região platina. Desse modo, foram corroboradas 
18 A Questão Militar foi uma sucessão de conflitos entre 1884 e 1887, suscitados pelos embates entre oficiais 
do Exército Brasileiro e a monarquia, conduzindo a uma grave crise política que culminou com o fortalecimento 
da campanha republicana.
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as hipóteses de que (i) o Exército surgiu como instituição militar relevante ao ter 
como objetivo garantir a integridade territorial e a soberania brasileira durante o 
período do Segundo Império e (ii) o Exército foi também importante na correlação 
de forças na América do Sul, na medida em que auxiliou na garantia dos interesses 
brasileiros na região do Prata. 
Porém, cabe ressaltar que a sociedade do período áureo do Império não 
concedia ao militar lugar de destaque. O descaso com as questões militares cons-
tituía regra inflexível; não havia estruturação e organização militar suficiente. As 
conquistas brasileiras nas guerras travadas foram feitas à medida que os desafios 
externos se colocaram, com esforço dos melhores quadros militares possíveis para 
suprir as deficiências que se apresentavam à época. 
Ainda assim, mesmo com o descaso político para questões militares, as Forças 
Armadas, especialmente o Exército, foram fundamentais na garantia da soberania 
e integridade territorial brasileiras. No que tange à região platina, a atuação do 
Exército foi essencial, visto que foi capaz de estruturar-se diante das adversidades 
e enfrentar os inimigos externos na área e afirmar a forte presença brasileira, que 
podia estar presente nas entrelinhas das questões diplomáticas, mas que não tinha 
correspondência no plano militar.
Por fim, é importante destacar a Guerra do Paraguai como um divisor de 
águas no desenvolvimento do Exército, uma vez que, após o conflito, a relevância 
da instituição ficou provada. Ideias para sua reestruturação nasceram após a guerra e 
depois que personalidades do meio militar passaram a se envolver no meio político, 
vindo a contribuir na formação e continuidade do Brasil republicano.
The Brazilian Foreign Policy to the Plate and the 
Development of the Army in the Second Empire
ABSTRACT: This article discuss the development of Brazilian Army in 
the Second Brazilian Empire (1840-1889), analyzing how this institution 
was impelled to the Platine region by the foreign policy of the period. 
The paper search to answer how the Brazilian Army served as a tool of 
Brazilian power in relation to its Platine neighbors? The hypothesis are 
that this process occurred: (i) by the preservation of Brazilian territorial 
integrity and (ii) by ensuring interests of Brazil in the River Plate Basin. 
The article developed two case studies of Army performance: Platine War 
(1851-1852) and Paraguayan War (1864-1870). The initial hypotheses 
have been corroborated, with the caveat that the Army was placed in the 
background throughout the Second Reign.
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